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RESUMO 
 

Este artigo visa a apresentar a estratégia pedagógica de sensibilização para as questões 
urbanas, no que tange às questões de fundamentação junto ao processo de projeto, 
desenvolvida na unidade curricular Oficina II, do curso de Arquitetura e Urbanismo da 
UFSJ. Ao passo que comumente as categorias do objeto (edifício) e do lugar (cidade) são 
tratadas separadamente, e os projetos de escala urbana seguem roteiros preestabelecidos e 
se prendem a métodos tradicionais de percepção da paisagem, a disciplina propõe uma 
abordagem em que a leitura da cidade se constrói a partir de experiências mais complexas, 
refletindo sobre os agentes e processos que a envolvem no cotidiano contemporâneo e 
demandas em constante transformação. A metodologia tem como premissa principal a 
indissociabilidade entre corpo, edifício e espaço urbano, estabelecendo uma aproximação 
do aluno junto à experiência espacial a partir da transição das escalas corporal, objetual e 
ambiental, desconstruindo tipologias e formatos. 
 
 
 

1  INTRODUÇÃO 
 
1.1 Contextualizações iniciais: a Oficina II no ciclo de Fundamentação 

 

A Oficina II, unidade curricular do 2o período, estabelece a continuidade ao processo 
iniciado na Unidade Curricular Oficina I, ambas componentes do ciclo de Fundamentação 
da estrutura curricular do curso de Arquitetura e Urbanismo da UFSJ – criado no programa 
de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), iniciado pelo governo 
federal em 2009. Sua estrutura curricular foi pensada como instrumento de mediação entre 
agentes e interessados (instituição, alunos, docentes, técnicos e a sociedade), e norteada por 
diretrizes dentre as quais se destacam a flexibilidade curricular, o incentivo à autonomia e 
integração entre teoria e prática, com enfoque socialmente orientado. 
 

O Curso organiza-se em dois momentos: de Fundamentação (1º e 2º períodos), comum a 
todos os alunos, e de Profissionalização, que ocorre a partir do terceiro período – este 
formado pelos ciclos Intermediário (3º ao 6º períodos ), 7º período em que ocorre o Estágio 
e ciclo Avançado (8º e 9º períodos) culminando com o Trabalho Final de Graduação (TFG) 
no 10º  período. A carga-horária de 3.600 horas é idealmente dividida de forma 
equilibrada: o aluno deve cursar um conjunto definido de unidades curriculares (UCs) nos 
dois primeiros períodos, ganhando flexibilidade de escolha a partir do terceiro período, 
quando ele se torna corresponsável pelo seu percurso acadêmico. 
 
Busca-se escapar de uma lógica disciplinar, conteudista e compartimentada, o que se pode 
verificar na proposição de estúdios – disciplinas práticas – de temática livre e módulos – 



disciplinas teóricas – distribuídos em cinco grandes categorias1. As questões urbanas não 
são contidas em disciplinas próprias, obrigatórias e uniformes, podendo ser tratadas de 
forma paralela em diferentes momentos e com variadas estratégias pedagógicas: módulos 
da área, estúdios com trabalhos individuais e coletivos (entendendo o planejamento e 
projeto urbanos individualmente ou na sua relação com os edifícios), ou autonomamente 
em estudos dirigidos dentro das UCs denominadas Trabalhos Integrados (TIs).  Os estúdios 
não necessariamente têm escala e tipologia pré-definidas, privilegiando abordagens 
temáticas que permitem que os estudantes desenvolvam uma gama variada de propostas, 
inclusive nas escalas de atuação. Esta liberdade exige que conceitos, referências e técnicas 
sejam apresentados dentro das demandas dos alunos, mas que o pensar urbano e a 
preocupação com as suas questões sejam trabalhadas desde o primeiro momento no curso, 
de forma integrada na teoria e na prática, constituindo bases para a futura autonomia dos 
discentes. No ciclo de Fundamentação, as discussões teóricas urbanas são claramente 
introduzidas nas unidades Estudos Ambientais e Socioeconômicos, mas perpassam 
também as discussões teóricas e históricas, bem como a atuação dos alunos nas unidades 
práticas: as Oficinas. 
 
O processo pedagógico em torno da iniciação à prática projetual proposto pelas Oficinas 
procura reforçar a postura de um aluno autônomo, formando-o a partir de um modo de 
entendimento do espaço como uma experiência que exige atuações diversas e flexíveis.  
Um dos pontos cruciais de embasamento desta experiência reside no exercício da 
dicotomia entre abstração e representação, em que a princípio esta relação é invertida em 
comparação à prática de ensino de arquitetura tradicional – as Oficinas I e II utilizam 
exercícios, integral ou parcialmente, em que a proposição e construção do objeto antecede 
a representação. Tal estratégia didático-pedagógica é relevante e central, pois contribuirá 
para estabelecer uma lógica de continuidade em relação à postura estabelecida na Oficina I 
e também para nele imprimir valores que o conduzirão ao longo do curso e da sua vida 
profissional. Tais valores referem-se especialmente às noções de autonomia, flexibilidade, 
capacidade crítico-propositiva e não-fragmentação dos saberes, noções estas que são 
articuladas como base do processo de compreensão e produção do espaço. Isso significa 
que o discente produzirá aquilo que de fato deseja, pois primeiro construirá o objeto para 
depois representá-lo, sem ficar refém da falta de domínio da representação que o impediria 
de experimentá-lo com real liberdade. 
 
Destacam-se como referências conceituais de embasamento deste modo de ensino-
aprendizagem as noções de autonomia a partir das reflexões de Paulo Freire (2013) e 
Marcelo Lopes de Souza (2011), que são exercitadas por meio do estímulo à crítica 
propositiva e da busca do aprimoramento dos conhecimentos instrumentais (em especial de 
representação) por meio do projeto. Freire (2013, p. 49) ressalta que ensinar não é 
transferir conhecimento e declara que tal tarefa “é difícil, entre outras coisas, pela 
vigilância constante que temos de exercer sobre nós próprios para evitar os simplismos, as 
facilidades, as incoerências grosseiras”. Na prática da Oficina II, a busca pela não redução 
e simplificação da complexidade projetual é encarada como construção de todas as etapas 
do projeto. A não simplificação e o entendimento de que o gerenciamento de complexidade 
é atividade fundamental do arquiteto-urbanista é trabalhada por meio da indissociabilidade 
entre corpo, edifício e urbano: todas estas instâncias são abordadas na mesma disciplina de 
modo interconectado, evitando a fragmentação dos saberes (MORIN, 2013). Busca-se 
reconstruir uma curiosidade epistemológica (FREIRE, 2013), na qual todos os sujeitos 
                                                 
1 Sobre maior detalhamento das propostas do Projeto Pedagógico e a Oficina 2, ver Costa, F.N.; Brandão, 
R.S. (2014) e Costa, F.N.; Almeida, M.A.; Campos, C.C. (2015). 



envolvidos caminhem de uma abordagem ingênua para uma crítica, aproximando-se de 
forma cada vez mais rigorosa do objeto cognoscível de interesse: o espaço. 
 

A ideia de autonomia desenvolvida por Souza (2011) reforça as propostas educacionais de 
Freire (2013), que têm por objetivo construir uma autonomia de fato responsável, a partir 
do diálogo, da curiosidade e engajamento e do rigor metodológico. Ao discorrer sobre o 
planejamento urbano no século XX, Souza reflete que a maior parte das experiências de 
planejamento acabam levando à coerção, à cooptação ou à manipulação das populações 
interessadas. Na tentativa de apontar um caminho diferente quanto ao papel de todos os 
agentes do espaço, indica como alternativa de conduta políticas orientadas pelo horizonte 
da autonomia, que aconteceria em duas instâncias: uma político-institucional e material, 
que permitiria o “consciente e explícito autogoverno de uma determinada coletividade” e 
outra individual que garantiria “a capacidade de indivíduos particulares realizarem 
escolhas em liberdade, com responsabilidade e com conhecimento de causa” (SOUZA, 
2011, p. 174). A ideia de autonomia como uma possibilidade de crítica e empoderamento 
de todos os envolvidos em um determinado contexto pode ser transposta ao tipo de 
proposta de ensino desenvolvida nas Oficinas, onde a compreensão sobre os modos de 
produção do espaço envolve o redimensionamento constante de suas bases, por meio da 
crítica atualizada às demandas dos usuários e da consciência da necessidade de seu poder 
de escolha. 
 

1.2  Contextualizações globais: estrutura e premissas  
  
A estrutura em que se desenvolvem os principais produtos da Oficina II modula-se em três 
etapas: uma vez trabalhada a relação imediata entre corpo e objeto no (1) Biomecanismo, 
prótese corporal que altera ações urbanas cotidianas (1) e suas articulações com o ambiente 
construído por meio do Habitáculo (2), é proposta no terceiro módulo uma intervenção 
urbana que amplie a inserção e as interfaces dos Habitáculos com a cidade para além do 
entorno imediato: o Urbanáculo (3). A escala de investigação passa a envolver maior 
diversidade de dados e relações, de modo que o aluno deverá compreender que cada 
situação demanda um processo de percepção, expressão e representação adequado ao 
processo de criação. São investigadas possibilidades de estabelecimento de redes, 
conexões, articulações, construção, desconstrução, integração, isolamento e outros, como 
meios de intervenção no espaço urbano. A intervenção proposta deverá potencializar o uso 
do espaço em sua área de abrangência, garantindo possibilidades de ampliações futuras, 
considerando-se inclusive a disponibilidade de infraestrutura, equipamentos comunitários, 
materiais utilizados, diretrizes estruturais, mobilidade e conforto ambiental. Como 
resultado, algumas questões importantes se delineiam no processo de produção e recepção 
da arquitetura em que se destacam a atualização entre as relações do individual e do 
coletivo, o desenvolvimento de uma postura autônoma, proativa e flexível, e a reflexão 
crítica sobre os processos de territorialização e desterritorialização da cidade – que permite 
a expansão dos repertórios teórico-conceituais e formais para além das soluções prontas e 
amplifica os modos de conhecimento e ação. 
 

As proposições refletem uma visão crítica e aberta sobre a cidade, seus usos e edifícios a 
partir da composição de novas espacialidades e possibilidades de apropriações diversas e 
de acordo com experiências e necessidades já existentes mas ainda não materializadas. 
Nesse sentido, as etapas da disciplina resultam em objetos híbridos e de usos múltiplos, 
conformados na junção de um habitáculo e suas conexões com o espaço urbano e se 
transformando em “urbanáculos”, e que alcançam um nível de proposta de intervenção na 



cidade que aborda os problemas reais amplia o potencial de apropriação de seus espaços 
públicos. 
 

2  CONSTRUINDO OS MÓDULOS: PROBLEMATIZAÇÕES E EXEMPLOS 
 
2.1 Módulo 1: corpo e espaço - percepção, ação e representação 

 

Uma das principais premissas da Oficina II é o desenvolvimento da habilidade dos alunos 
de problematizar e avaliar criticamente uma dada situação. Objetiva-se estabelecer 
demandas baseadas na pesquisa do espaço a partir do corpo e da análise das ações, 
funções, comportamentos e percepções, aproximando a discussão espacial de maneira mais 
próxima da vivência dos alunos em menor escala - corporal. 
 

A partir da discussão de temas em aulas expositivas conceituais de suporte e da realização 
de workshops (exercícios em grupo: sensibilização do espaço por meio dos sentidos 
perceptivos; levantamento de um espaço sem instrumentos de medição, referenciando a 
experiência do espaço no próprio corpo), seminários, exercícios de desenho (que percorre 
toda a disciplina, incentivando tanto a continuação da prática de croquis e desenhos de 
observação iniciada na Oficina I como a produção variada de modos de representação, de 
skylines a colagens), levantamento, prototipagem e maquetes é desenvolvida a primeira 
proposta criativa da UC, denominada Biomecanismo (STELARC, 1997; COSTA, 2007)2. 
Esta atividade parte da escolha autônoma dos alunos de um local e de uma ação no espaço 
público, relacionando-a ao modo de vida do homem contemporâneo - não é oferecido um 
roteiro previamente formatado, o aluno deve ser capaz de elencar os aspectos relevantes a 
serem observados, relatados e organizados, a fim de compreender a especificidade de cada 
situação em suas demandas.  
 

As ações escolhidas são variadas, por exemplo comer na rua, panfletar, esperar o ônibus, 
permanecer na fila. Ao final da etapa, os alunos propõem um objeto que funciona como 
uma prótese anexada ao corpo, projetado e posteriormente executado em escala real, 
propondo uma nova forma de realização da ação estudada, em resposta às reflexões críticas 
levantadas. Neste exercício, o processo de projeto ocorre por meio de protótipos que 
conduzem ao objeto que, depois de executado, é representado.  
 

Abaixo, exemplo de Biomecanismo para a ação comer na rua. Os alunos partem de um 
estudo sobre os movimentos do corpo e os sentidos envolvidos na ação, bem como sua 
relação com o espaço público. O Biomecanismo deve, então, intervir no modo corriqueiro 
como tal ação acontece, a fim de que novas relações estéticas e corporais sejam 
estabelecidas. Para isso, atrofiam-se os sentidos normalmente prioritários à realização da 
ação e se hipertrofiam outros secundários a ela, em uma lógica de compensação e 
reinvenção. O resultado levou a uma prótese que se constitui como uma espécie de colete 
com estrutura de suporte para o alimento; impede a movimentação dos braços e articula o 
movimento do suporte do alimento às mãos e às pernas no movimento de andar. É o ato de 
caminhar que aproxima o alimento da boca. Além disso, os óculos muito escuros 
prejudicam a visão – um dos sentidos essenciais à realização corriqueira desta ação –, 

                                                 
2
 Esta noção refere-se especialmente aos estudos e experiências dos exoesqueletos de Stelarc (1997), que por sua vez se 

caracterizavam como parte dos estudos em torno das próteses – aparatos tecnológicos anexados ao corpo – da Tese de 
Doutorado da profa. Flávia (COSTA, 2007). A escolha desta terminologia somou-se à experiência vivida pela professora 
Flávia na disciplina Estúdio 2, no curso de Arquitetura e Urbanismo do UNILESTE (entre 2008 e 2009), a partir de 
estratégias e conceitos desenvolvidos anteriormente pelos professores Jorge Tanure e Ana Paula Assis. Para a experiência 
da Oficina II, as questões abordadas foram transformadas em objetos, temas e estratégias específicos da disciplina. 



cumprindo a proposta de reinvenção do ato por meio da prótese e permitindo que os alunos 
desenvolvam um olhar crítico ao comportamento cotidiano.  
 

Observa-se que é condição frequente da contemporaneidade a desatenção, o 
anestesiamento e a acomodação do habitante em relação aos espaços; nesse sentido, esta é 
uma ferramenta potente de transformação do discente para um sujeito perceptivamente 
ativo, e com sua capacidade sensória habilitada para compreender como os sentidos são 
afetados pelas características de um espaço. 
 

  

 

Figura 1 “Comer caminhando”. (Alunos: Fellipe Paiva, Isabelle Panzera, Paulo do 
Espírito Santo, Keisa Ramalho e Érica Alves. Turma 2014/01). 

Fonte: Caderno técnico do aluno Fellipe Paiva 

 
Note-se que, embora o foco seja a escala corporal, sua compreensão somente se realiza à 
medida em que o aluno estabelece correlações entre o corpo e o espaço, na relação de 
transição para a escala arquitetônica (objetos, edifícios) e desta para o ambiente. Nesse 
sentido, embora o produto do módulo seja uma prótese, ela é necessariamente construída a 
partir da análise de uma ação no espaço da cidade, ou seja, é resultado de um processo 
profundo de percepção e leitura do urbano: como o ato se territorializa, como as relações 
entre os habitantes, ao agir, se refletem na ocupação espacial e, ao contrário, como o 
desenho da cidade influencia tais relações e ações. 
 

2.2 Módulo 2: Espaço e objeto - do habitáculo ao lugar 
 
Na segunda etapa da disciplina inicia-se a proposição arquitetônica na escala do objeto-
edifício: o Habitáculo, uma resposta arquitetônica para uma necessidade do homem 
contemporâneo ainda não contemplada nos espaços tradicionalmente produzidos e 
observados no cotidiano. Em continuidade à discussão inicial, é mantido o entendimento 
dos espaços a partir da experiência do corpo e não de referências, arquétipos e rótulos já 
estabelecidos. No Habitáculo, o nível de abstração é mais elevado que no Biomecanismo, 
visto que os alunos têm como tarefa projetar aquilo que não é comum e, deste modo, não 
possuem referencial no cotidiano tanto em relação à forma quanto em relação à função. 
Além disso, este é um momento de aproximação da experiência de um projeto 
arquitetônico em seu âmbito de experiência idealizada e abstrata de um vir a ser, sem testes 
possíveis de construir para visualizar a proposta. 
 



A estrutura do módulo é desenvolvida intercalando aulas expositivas conceituais – que 
apresentam conteúdos de reflexão sobre os temas e estabelecem repertório de obras e 
arquitetos – e aulas de representação técnica – que introduzem as noções básicas de 
desenho arquitetônico e representação técnica de arquitetura, e são seguidas de exercícios 
práticos de aplicação do conhecimento. Os temas desenvolvidos nas aulas conceituais têm 
como mote as diferentes facetas da linguagem e da representação, conceitos arquitetônicos 
(definições e reflexões críticas sobre as noções de espaço, arquitetura, experiência, forma, 
função, estética) e elementos urbanos (mobilidade, apropriação, experiência, negociação). 
À medida que a etapa avança, as aulas conceituais dão lugar a drops, conteúdos de apoio 
rápido e referências de propostas de estratégias análogas, que procuram dar suporte à 
idealização do Habitáculo. 
 

Os alunos, munidos das técnicas de desenho arquitetônico apresentadas paralelamente ao 
desenvolvimento do projeto, partem novamente de uma função a ser realizada em local 
escolhido (que poderão ser os mesmos da etapa anterior, ou novas demandas), por 
exemplo, descansar, esperar, conectar-se, exercitar-se, entre outros. Em seguida, deverão 
ser investigadas as necessidades ou sensações envolvidas e propulsoras da ação, seu 
entorno (fluxos, conexões, atividades, relações de vizinhança, tipos de usuários, tipo e 
altimetria de edificações, características ambientais, insolação, ventilação e outros), 
materiais e possibilidades estruturais. 
 

Como resultado deverá ser apresentado um objeto de caráter arquitetônico, que responda à 
função proposta, de modo coerente ao contexto urbano em que se insere. Na Oficina II a 
palavra função recebe um significado diferente daquele tradicionalmente utilizado na 
prática arquitetônica, pois não está relacionada à tipologia ou a um programa de 
necessidades mas, sim, às ações executadas no espaço. A ação não deve corresponder de 
modo literal a um ambiente já existente no cotidiano e, para tanto, elege-se o ‘verbo’ e não 
o ´nome´ como eixo norteador da proposição espacial: ‘espaço para ler’ amplia as 
possibilidades de investigação, uso e forma quando substitui ‘biblioteca’, por exemplo. 
Procura-se, ao contrário, um espaço híbrido, tão livre quanto possível de convenções, em 
um processo de desconstrução do entendimento dos espaços pode ser descrito como “da 
função à ação”, a fim de levar os alunos a compreender que os modos de ocupar e 
experimentar os espaços vão além do funcionamento estandardizado que programa as 
ações, um entendimento mais ampliado das necessidades do usuário, criação de espaços 
menos padronizados e com mais flexibilidade e potencial de apropriação. 
 

Os alunos também são conduzidos de modo a pensar espaço e mobiliário articuladamente, 
por duas razões: primeiro com o objetivo de manter como premissa de projeto a 
experiência corporal no espaço; segundo para reforçar a noção de que o espaço 
arquitetônico não deve ser simplesmente uma casca que recebe o mobiliário 
posteriormente, mas uma forma gerada pela articulação complexa, e não fragmentada ou 
dissociada, dos elementos. Sendo assim, a ambiência torna-se o resultado coeso de espaço, 
forma, ação e experiência. Do mesmo modo, embora muitos habitáculos estabeleçam uma 
lógica flexível o suficiente para que se vislumbre a possibilidade de replicação ou 
deslocamento para outros sítios, sua concepção deve necessariamente responder às 
condições urbanas em que se insere. A indissociação entre o objeto e o lugar é trabalhada 
desde o próprio lançamento do módulo 2, quando conjuntamente se apresentam as 
premissas do módulo 3: num primeiro momento será projetado o Habitáculo para que toda 
a compreensão de atuação no entorno urbano que o conforma seja expandido em seguida, 
como passo natural de conexão de escalas, análises e ações. 
 



Os alunos Klênio Silva e Fellipe Paiva (turma de 2014/01) desenvolveram um Habitáculo 
para a ação ‘descansar’. O objeto foi baseado na constatação de que o homem 
contemporâneo enfrenta grandes deslocamentos na sua rotina diária, o que muitas vezes o 
impossibilita de estar em sua casa para momentos de descanso durante o dia. Corrobora a 
percepção de que o espaço urbano, bem como seu mobiliário, na maioria das vezes não é 
adequado ao descanso. A partir disso, elaboraram um objeto arquitetônico que responde à 
escala do corpo e realiza uma desejada transição à escala da cidade, que contempla a 
questão da coletividade no espaço urbano. Implantado em uma praça movimentada do 
centro da cidade, a forma dinâmica do objeto proporciona diferentes posições confortáveis 
ao descanso, ao mesmo em que gera sombras autoprojetadas e amplia a possibilidade de 
uso nos diferentes horários de insolação. Ressalta-se ainda que a solução proposta não 
deixa de atender ao uso original do local, mas transforma seu potencial de alcance bastante 
reduzido e confuso (quase só uma passagem desnivelada e de calçamento inadequado 
atrelada a um ponto de ônibus estreito e de difícil acesso) a uma multiplicidade de públicos 
e ações, a partir de estratégias efetivas. 
 

 
 

Figura 2: Habitáculo dos alunos Fellipe Paiva e Klênio Silva 
Fonte: Portfólio do aluno Fellipe Paiva 

 

A indissociabilidade entre espaço urbano e objeto arquitetônico é retratada no exercício em 
torno da área de atuação de modo global e sem deixar de ser capaz de agir localmente. À 
medida que é condição fundamental combater a disjunção entre corpo, objeto/edifício e 
lugar/espaço urbano/contexto, o aluno deve compreender desde já o propósito do 
Urbanáculo. 
 

2.3 Módulo 3: proposições espaciais e a cidade - superposições de escalas e 
experiências 
 
Uma vez trabalhada a relação imediata entre corpo e objeto no Biomecanismo e suas 
articulações com o ambiente construído por meio do Habitáculo, neste módulo é proposta 
uma intervenção urbana que amplie a inserção e as interfaces dos Habitáculos com a 
cidade para além do entorno imediato, sendo denominada Urbanáculo. O ponto principal 
desta etapa é o entendimento final – à medida que este produto vem sendo preparado ao 
estabelecer todo o processo de leitura e dinâmica de ação sobre a cidade desde o primeiro 
módulo – de que a intervenção urbana não está desvinculada das ações do homem e que o 
objeto arquitetônico não se encerra em si. O desafio é a elaboração da interface entre 
objeto arquitetônico e espaço urbano em relação às necessidades do usuário, ou seja, 
mostrar ao aluno que o objeto só pode ser pensado a partir de uma contextualização 
profunda do contexto em que vai se inserir. 



 

A escala de investigação é ampliada e passa a envolver maior diversidade de dados e 
relações, de modo que o aluno deverá compreender que cada situação demanda uma 
metodologia de percepção, expressão e representação adequados ao processo de criação. 
São investigadas possibilidades de estabelecimento de redes, conexões, articulações, 
construção, desconstrução, integração, isolamento e outros, como meios de intervenção no 
espaço urbano. Prioriza-se no desenvolvimento do Urbanáculo uma abordagem da leitura e 
articulação em rede dos aspectos relevantes ao projeto, em um roteiro construído pelo 
próprio aluno de acordo com as necessidades específicas da sua estratégia de projeto, em 
detrimento da ideia de diagnóstico com aplicação direta de normas e leis, sem sua 
avaliação crítica, normalmente um problema do ensino tradicional que confere rigidez às 
soluções. 
 

A intervenção proposta deverá potencializar o uso do Habitáculo em sua área de 
abrangência, garantindo possibilidades de ampliações futuras, considerando-se inclusive a 
disponibilidade de infraestrutura, equipamentos comunitários, materiais, diretrizes 
estruturais, mobilidade e conforto ambiental. Esta etapa envolve o conteúdo final de 
representação técnica e linguagem, relativo ao desenho urbano e às especificidades de sua 
escala, além de drops de referências e orientação coletiva das pranchas-resumo e a 
composição do portfólio3. 
 

É possível notar com frequência a efetividade das propostas dos Urbanáculos quanto ao 
avanço crítico em relação aos modos de compreensão do espaço urbano e quanto à ação 
mais apurada e complexa no trato da experiência do objeto e da cidade. O maior problema, 
que gera foco de atenção específica, é desenvolver a capacidade de expressão das diretrizes 
e do próprio desenho urbano da proposta: é notável uma dificuldade de representação na 
transposição da escala do edifício à cidade. 
 
As alunas Andressa Pinto e Isa Haddad (turma de 2013/01) desenvolveram um Habitáculo 
para a ação desconectar-se, implantando-o no centro da cidade a fim de possibilitar uma 
pausa no excesso de movimento do local e no ritmo acelerado das pessoas na vivência da 
cidade – uma condição comum a vários centros urbanos. No Urbanáculo (figuras 3 e 4), as 
alunas estenderam suas influências para além do entorno imediato, intervindo nas margens 
do córrego Lenheiro que corta todo o centro histórico de São João del-Rei e se estabelece 
como um limite que divide a cidade em dois lados. As alunas observaram que as conexões 
existentes (pontes), apenas cumprem a função de interligar as margens, de modo restrito e 
pouco articulado. Além disso, não aproveitam o potencial do rio e suas margens. A 
proposta resulta em uma intervenção urbana que condensa articulação de fluxos, 
apropriação e usufruição coletiva da paisagem natural em conjunto com o Habitáculo, 
transformando a simples passagem em um grande espaço público, formalizado em um 
espécie de híbrido entre parque e praça, e potencializando uma experiência de conexões e 
novas formas de convivência. 
 

                                                 
3
 Durante todo o curso o aluno produz um Portfólio, composto por pranchas-resumo dos conteúdos produzidos nas 

disciplinas. Para maior detalhamento deste produto ver o Projeto Pedagógico do Curso (Universidade Federal de São 
João del-Rei, 2013). 



  
 

Figuras 3 e 4: Urbanáculo das alunas Andressa Pinto e Isa Haddad 
Fonte: Portfólio da aluna Isa Haddad 

 
3 O URBANISMO COMO SISTEMA: ESCALA & FLEXIBILIDADE 
 
A proposta apresentada preocupa-se em estabelecer um processo de ensino-aprendizagem 
que assume a complexidade do ato de projetar e entende a cidade de modo sistêmico. Tão 
importante quanto desenvolver planos e projetos das partes que compõem a cidade, é 
compreender a relevância de pensar as relações entre elas. Por isso, as relações espaciais 
no espaço urbano são trabalhadas desde o Biomecanismo e a correlação entre espaço 
arquitetônico e cidade torna-se pressuposto para o desenvolvimento do projeto do 
Urbanáculo, que é a concretização do Habitáculo em amplo alcance. Nesse sentido, o 
constante exercício de transição entre as escalas corporal, objetual e ambiental conforma 
um processo de ensino-aprendizagem do urbano como um sistema relacional e 
complexificado em toda a sua dinâmica social, geográfica e afetiva, do global ao local, em 
que a flexibilidade de percepção e de atuação se destaca como mote das proposições 
espaciais. 
 
Já embasados desde a Oficina I na discussão de temas presentes em Hertzberger (2006), 
em que se destacam as questões da transição de escalas do privado, semi-público e público, 
demarcação e diferenciação territorial, os processos de compreensão dos modos de 
intervenção no espaço são aprofundados e clareados segundo essa lógica única, em que a a 
relação das partes conforma o todo. Na Oficina II, o conceito de ‘entre lugares’ de Igor 
Guatelli (2012) amplia o escopo conceitual de uma prática de arquitetura flexível, 
especialmente no elo entre o Habitáculo e o Urbanáculo. Guatelli (2012) estabelece uma 
crítica a princípios arquitetônicos incontestes e pressupostos teóricos e conceituais que 
cercam a disciplina de modo rígido e prescritivo. Visando a um deslocamento desses 
princípios e pressupostos por meio de uma prática de arquitetura sempre em 
transformação, propõe uma reflexão em torno do alcance ou da limitação que determinadas 
posturas históricas promoveram, atualizando o discurso teórico e, assim, as possibilidades 
de outras atuações junto ao espaço arquitetônico e urbano. Sua estratégia de aproximação 
crítica parte do desenvolvimento da noção de ‘entre-lugar’, abordando o deslocamento de 
situações como uma prática arejada e necessária às proposições espaciais. “[...] estar entre 
as coisas entre-lugares diz respeito a não ser isso ou aquilo, um ou outro, mas à chance de 
um vir-a-ser outro possibilitado justamente por essa indefinição” (GUATELLI, 2012, 
p.14). Tal indefinição inaugura justamente a potencialização de novos discursos e 
experiências em torno dos objetos da arquitetura, e também se ampara em tensões e 



conflitos como força prospectiva de uma compreensão complexa e diversa do desenho da 
cidade. Parte de temas, binômios e metáforas arquitetônicas carregados de sentidos 
bastante arraigados – de onde se podem citar programa-uso, espaço-função, contexto-
identidade – cujo questionamento abre um outro caminho de investigação.  
 

Sim, a construção do problema aqui passará sempre pela questão do 
espaço e seus devires, urbanos e arquitetônicos. O espaço, o lugar do 
hábito, de imprevistas habitabilidades, de habilitações momentâneas, será 
nossa questão, pois, como o foi para os pós-estruturalistas, é o lugar do 
evento, do acontecimento, da indefinição e do imprevisível [...]. Ao 
contrário do “modus operandi” arquitetônico tradicional, fundamentado 
na concepção de um “correto” espaço regido por prescrições 
programáticas convencionais e pré-determinações de usos que o garantem 
como lugar “pronto-para-ser-utilizado”, e onde toda a possibilidade de 
experimentação parece canalizada na construção de gramáticas formal-
compositivas “harmônicas”, a instabilidade e a indefinição do espaço 
surgem como via de crítica ao imperativo categórico do ótico 
compositivo, à perenidade de formas monumentais e paradigmáticas e ao 
desejo de suas invioláveis permanências no tempo (GUATELLI: 2012, 
p.15 e 16). 

 
Assim o princípio do ‘entre’ na arquitetura define-se como um espaço “em condições” de 
assimilar questões e necessidades eventuais surgidas a partir dos usuários – um espaço 
intermediário, compreendido como indefinição, aberto às significações entre espaços 
definidos e agentes catalisadores das ações do usuário, dos eventuais acontecimentos 
sempre em processo. O ‘entre’ significaria, então, o que não é presença nem ausência 
absolutas, mas espaço gerador de diferenças e da alteridade (GUATELLI, 2012). 
 
Ao definir a noção de uma arquitetura permeável, os arquitetos do Plan:b, Felipe e 
Federico Mesa (MESA & MESA, 2013), refletem criticamente sobre as possibilidades de 
atuação do arquiteto na contemporaneidade. Iniciam seu pensamento em torno da 
afirmação de que a qualidade de ‘permeabilidade’ refere-se ao que permite o intercâmbio, 
a transferência de qualquer fluido de um lugar a outro e sua gradação, e que arquiteturas 
muito diferentes contém diversas expressões de permeabilidade. Segundo os arquitetos, a 
permeabilidade não diz respeito apenas a uma qualidade tectônica, mas é também relevante 
ao funcionamento de comunidades bióticas e agrupamentos sociais. Permeável é o que se 
deixa influenciar ou infectar, portanto não se refere unicamente à transferência de um dado 
fluido ou fluxo (correntes de ar, chuva, deslocamento de pessoas, etc.) através de uma 
cidade, fachada ou edifício; inclui também uma troca de estado moderado a partir de 
influências determinadas. O que é da ordem do permeável leva a um vaivém do poroso e 
absorvente à arquitetura relacional, esta que não é isolada mas pactuada, e por isso a 
permeabilidade é uma qualidade material, ou mesmo urbana, ligada à noção de ‘abertura’. 
E uma arquitetura aberta ou receptiva, formada por configurações geométricas ou espaciais 
que a permitam ser flexível e adaptável ao entorno, é justamente o objetivo da prática dos 
arquitetos, comum à Oficina II. 
 
Os arquitetos refletem também sobre os ângulos de permeabilidade por que as 
configurações arquitetônicas podem ser vistas, e apontam uma miríade de qualidades e 
condições ligadas a estratégias de permeabilidade que permitem transformar ou adaptar 
espaços: absorvência, penetrabilidade-fluência, flexibilidade, disponibilidade, intercâmbio 
ou troca, circularidade, convergência. Exemplificando como esse processo de conceituação 



se relaciona ou se realiza como arquitetura permeável, a noção de flexibilidade (MESA & 
MESA, 2013, p.28) se coloca como a permissão de crescimento modular a partir de 
estratégias geométricas abertas. Tais aberturas, impulsionadas por seus padrões materiais, 
gerenciam a chegada de novas peças ou a perda de fragmentos sem alterar as relações ou 
ações gerais bioclimáticas e espaciais; podem se adaptar a lugares diferentes ou à redução 
de recursos econômicos, e serem realizados em etapas que envolvem reciclagem ou doação 
de materiais – um projeto de arquitetura aberto, pensado para admitir mudanças, recolocar-
se e absorver perturbações de razões diversas.  
 
Compreende-se, assim, ser desejável uma prática didático-pedagógica pautada na 
construção de uma leitura urbana problematizada em busca de soluções abertas/flexíveis, 
com intervenções pensadas para absorver a diversidade de usos e usuários, que considere 
todos os seus aspectos contextualizadores reais sem propor soluções padronizadas e 
acríticas que, por fim, estabelece o lugar da experimentação cotidiana que prioriza a 
transição das escalas – do público ao privado, do corpo ao edifício, da arquitetura ao 
espaço urbano. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Espera-se capacitar o aluno com técnicas de percepção, crítica e representação de modo a 
contribuir para a construção de uma postura autônoma diante dos problemas apresentados e 
uma visão abrangente das proposições espaciais, que considere todas as escalas envolvidas 
e em que o espaço urbano seja pensado como o grande lugar de experimentação das 
relações sociais, físicas e subjetivas. As estratégias relativas tanto ao ensino como ao 
próprio modo de projetar devem visar especialmente à flexibilização, à integração e à 
consistência, ressaltando-se assim a importância desse processo de desconstrução do 
entendimento dos espaços, que substitui a compreensão espacial por meio da ideia de 
intervenção na cidade de forma ampla, na composição relacional sempre realizada na 
transição entre o individual e o coletivo, o público e o privado, o corpo e o 
objeto/edifício/cidade. Tal abordagem permite e incentiva que os alunos comecem a 
entender os modos de ocupar e experimentar os espaços para além do funcionamento 
estandardizado que predefine as ações, e implica um entendimento ampliado das 
necessidades do usuário, resultando em espaços menos rígidos e com maior potencial de 
apropriação. Estimula-se a postura de um arquiteto propositivo e inovador não somente no 
que diz respeito à forma, mas, principalmente, às necessidades espaciais na 
contemporaneidade, que se transformam com rapidez e constância. Entende-se que a 
abordagem de ensino-aprendizagem da Oficina II tem sido bem sucedida quanto ao 
objetivo de conduzir o aluno ao dinamismo nas proposições espaciais e ao fazer com que 
atinjam um nível de amadurecimento inicial que, em geral, ocorre de forma mais lenta em 
modelos de ensino tradicionais. Ainda assim, o processo estruturado no Ciclo de 
Fundamentação é apenas o primeiro passo para o desenvolvimento das habilidades e 
competências do discente/arquiteto, que devem ser constantemente estimuladas e 
aprimoradas nos ciclos seguintes do curso. 
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